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PORTUGUÊS

ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS SENTIDOS 
CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, NARRATIVOS 
E DISSERTATIVOS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.
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Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

DISCURSOS DIRETO E INDIRETO

Discurso direto
É a fala da personagem reproduzida fielmente pelo narrador, 

ou seja, reproduzida nos termos em que foi expressa.
— Bonito papel! Quase três da madrugada e os senhores com-

pletamente bêbados, não é?
Foi aí que um dos bêbados pediu:
— Sem bronca, minha senhora. Veja logo qual de nós quatro é 

o seu marido que os outros querem ir para casa.
(Stanislaw Ponte Preta)

Observe que, no exemplo dado, a fala da personagem é intro-
duzida por um travessão, que deve estar alinhado dentro do pará-
grafo.

O narrador, ao reproduzir diretamente a fala das personagens, 
conserva características do linguajar de cada uma, como termos de 
gíria, vícios de linguagem, palavrões, expressões regionais ou caco-
etes pessoais.

O discurso direto geralmente apresenta verbos de elocução (ou 
declarativos ou dicendi) que indicam quem está emitindo a mensa-
gem.

Os verbos declarativos ou de elocução mais comuns são:
acrescentar
afirmar
concordar
consentir
contestar
continuar
declamar
determinar
dizer
esclarecer
exclamar
explicar
gritar
indagar
insistir
interrogar
interromper
intervir
mandar
ordenar, pedir
perguntar
prosseguir
protestar
reclamar
repetir
replicar
responder
retrucar
solicitar

Os verbos declarativos podem, além de introduzir a fala, indicar 
atitudes, estados interiores ou situações emocionais das persona-
gens como, por exemplo, os verbos protestar, gritar, ordenar e ou-
tros. Esse efeito pode ser também obtido com o uso de adjetivos ou 
advérbios aliados aos verbos de elocução: falou calmamente, gritou 
histérica, respondeu irritada, explicou docemente.

Exemplo:
— O amor, prosseguiu sonhadora, é a grande realização de nos-

sas vidas.
Ao utilizar o discurso direto – diálogos (com ou sem travessão) 

entre as personagens –, você deve optar por um dos três estilos a 
seguir:

Estilo 1:
João perguntou:
— Que tal o carro?

Estilo 2:
João perguntou: “Que tal o carro?” (As aspas são optativas)
Antônio respondeu: “horroroso” (As aspas são optativas)

Estilo 3:
Verbos de elocução no meio da fala:
— Estou vendo, disse efusivamente João, que você adorou o 

carro.
— Você, retrucou Antônio, está completamente enganado.

Verbos de elocução no fim da fala:
— Estou vendo que você adorou o carro — disse efusivamente 

João.
— Você está completamente enganado — retrucou Antônio.

Os trechos que apresentam verbos de elocução podem vir com 
travessões ou com vírgulas. Observe os seguintes exemplos:

— Não posso, disse ela daí a alguns instantes, não deixo meu 
filho. (Machado de Assis)

— Não vá sem eu lhe ensinar a minha filosofia da miséria, disse 
ele, escarrachando-se diante de mim. (Machado de Assis)

— Vale cinquenta, ponderei; Sabina sabe que custou cinquenta 
e oito. (Machado de Assis)

— Ainda não, respondi secamente. (Machado de Assis)

Verbos de elocução depois de orações interrogativas e excla-
mativas:

— Nunca me viu? perguntou Virgília vendo que a encarava com 
insistência. (Machado de Assis)

— Para quê? interrompeu Sabina. (Machado de Assis)
— Isso nunca; não faço esmolas! disse ele. (Machado de Assis)

Observe que os verbos de elocução aparecem em letras minús-
culas depois dos pontos de exclamação e interrogação.
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Discurso indireto
No discurso indireto, o narrador exprime indiretamente a fala 

da personagem. O narrador funciona como testemunha auditiva e 
passa para o leitor o que ouviu da personagem. Na transcrição, o 
verbo aparece na terceira pessoa, sendo imprescindível a presen-
ça de verbos dicendi (dizer, responder, retrucar, replicar, perguntar, 
pedir, exclamar, contestar, concordar, ordenar, gritar, indagar, de-
clamar, afirmar, mandar etc.), seguidos dos conectivos que (dicendi 
afirmativo) ou se (dicendi interrogativo) para introduzir a fala da 
personagem na voz do narrador.

A certo ponto da conversação, Glória me disse que desejava 
muito conhecer Carlota e perguntou por que não a levei comigo.

(Ciro dos Anjos)

Fui ter com ela, e perguntei se a mãe havia dito alguma coisa; 
respondeu-me que não. 

(Machado de Assis)
Discurso indireto livre
Resultante da mistura dos discursos direto e indireto, existe 

uma terceira modalidade de técnica narrativa, o chamado discurso 
indireto livre, processo de grande efeito estilístico. Por meio dele, 
o narrador pode, não apenas reproduzir indiretamente falas das 
personagens, mas também o que elas não falam, mas pensam, so-
nham, desejam etc. Neste caso, discurso indireto livre corresponde 
ao monólogo interior das personagens, mas expresso pelo narrador.

As orações do discurso indireto livre são, em regra, indepen-
dentes, sem verbos dicendi, sem pontuação que marque a passa-
gem da fala do narrador para a da personagem, mas com transpo-
sições do tempo do verbo (pretérito imperfeito) e dos pronomes 
(terceira pessoa). O foco narrativo deve ser de terceira pessoa. Esse 
discurso é muito empregado na narrativa moderna, pela fluência e 
ritmo que confere ao texto.

Fabiano ouviu o relatório desconexo do bêbado, caiu numa in-
decisão dolorosa. Ele também dizia palavras sem sentido, conversa 
à toa. Mas irou-se com a comparação, deu marradas na parede. Era 
bruto, sim senhor, nunca havia aprendido, não sabia explicar-se. 
Estava preso por isso? Como era? Então mete- se um homem na 
cadeia por que ele não sabe falar direito?

(Graciliano Ramos)

Observe que se o trecho “Era bruto, sim” estivesse um discur-
so direto, apresentaria a seguinte formulação: Sou bruto, sim; em 
discurso indireto: Ele admitiu que era bruto; em discurso indireto 
livre: Era bruto, sim.

Para produzir discurso indireto livre que exprima o mundo inte-
rior da personagem (seus pensamentos, desejos, sonhos, fantasias 
etc.), o narrador precisa ser onisciente. Observe que os pensamen-
tos da personagem aparecem, no trecho transcrito, principalmente 
nas orações interrogativas, entremeadas com o discurso do narra-
dor.

Transposição de discurso
Na narração, para reconstituir a fala da personagem, utiliza-se 

a estrutura de um discurso direto ou de um discurso indireto. O 
domínio dessas estruturas é importante tanto para se empregar 
corretamente os tipos de discurso na redação.

Os sinais de pontuação (aspas, travessão, dois-pontos) e outros 
recursos como grifo ou itálico, presentes no discurso direto, não 
aparecem no discurso indireto, a não ser que se queira insistir na 
atribuição do enunciado à personagem, não ao narrador. Tal insis-
tência, porém, é desnecessária e excessiva, pois, se o texto for bem 
construído, a identificação do discurso indireto livre não oferece 
dificuldade.

Discurso Direto

• Presente
A enfermeira afirmou:
– É uma menina.

• Pretérito perfeito
– Já esperei demais, retrucou com indignação.

• Futuro do presente
Pedrinho gritou:
– Não sairei do carro.

• Imperativo
Olhou-a e disse secamente:
– Deixe-me em paz.

Outras alterações
• Primeira ou segunda pessoa
Maria disse:
– Não quero sair com Roberto hoje.

• Vocativo
– Você quer café, João?, perguntou a prima.

• Objeto indireto na oração principal
A prima perguntou a João se ele queria café.

• Forma interrogativa ou imperativa
Abriu o estojo, contou os lápis e depois perguntou ansiosa:
– E o amarelo?

• Advérbios de lugar e de tempo
aqui, daqui, agora, hoje, ontem, amanhã
• Pronomes demonstrativos e possessivos
essa(s), esta(s)
esse(s), este(s)
isso, isto
meu, minha
teu, tua
nosso, nossa
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MS OFFICE 2016/2019/2021 BR 32/64 BITS (WORD, EXCEL, 
POWERPOINT, ACCESS) – CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS, 
ÍCONES, ATALHOS DE TECLADO, USO DO SOFTWARE E EM-
PREGO DOS RECURSOS

O Microsoft Office é um pacote de aplicativos que conta 
com soluções para processamento de texto, planilha de cálculos, 
apresentações gráficas, aplicativos de e-mails e etc1. O anúncio do 
pacote foi efetuado por Bill Gates em agosto de 1988 em Las Vegas, 
na Comdex. Na primeira versão, tinha apenas três aplicativos: Word, 
Excel e PowerPoint.

Caso um computador não tenha o programa instalado, não 
tem problema, já que há também o serviço de nuvem. Ou seja, 
você conseguirá usar o serviço a partir da Internet. Além disso, ele 
é integrado com o OneDrive, permitindo que os arquivos sejam 
acessados em diferentes dispositivos. Os programas também são 
compatíveis com telas sensíveis ao toque.

Um dos propósitos do pacote Office é acrescentar ao número 
de funcionalidades que seus programas têm. Há várias versões 
disponibilizadas para venda, dependendo do perfil do usuário e 
da quantidade de programas desejados. Depois de fechar parceria 
com fabricantes de tablets que funcionam por Android, o Office já 
vem instalado nos dispositivos de várias marcas, como Samsung, 
LG e Dell.

•	 WORD 2016
Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas e 

novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe docu-
mentos de maneira fácil e prática2.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mesmo 
tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos de do-
cumentos e estilos de formatações predefinidos para agilizar e dar 
um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. Trouxe pou-
quíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da computação, 
permitindo o compartilhamento de documentos e possuindo inte-
gração direta com vários outros serviços da web, como Facebook, 
Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre outros.

1  https://www.stoodi.com.br/blog/2018/12/26/pacote-office-o-que-
-e-como-baixar/?utm_source=google&utm_medium=cpc&utm_cam-
paign=Search-dsa-purchase&utm_content=54491818507&utm_ter-

m=todas-as-paginas&gclid=CjwKCAjwndvlBRANEiwABrR32ElKW-
2VdDxOBh_7Ru--piHmEzri5J7_-hhkVn0Py6PcYOLuMWrvYuhoCkmgQA-

vD_BwE
2 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão possui 
a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar um ter-
mo ou palavra correspondente a ferramenta ou configurações que 
procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vários 
usuários trabalhem no mesmo documento de forma simultânea.

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no Sha-
rePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 ou 
Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros no 
documento durante a edição. Após salvar o documento on-line, cli-
que em Compartilhar para gerar um link ou enviar um convite por 
e-mail. Quando seus colegas abrem o documento e concordam em 
compartilhar automaticamente as alterações, você vê o trabalho 
em tempo real.



INFORMÁTICA

5858
a solução para o seu concurso!

Editora

– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre qualquer 
palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da tela do programa 
e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o dedo 
ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento 
e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, no 
OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout3.

3 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.



INFORMÁTICA

59
a solução para o seu concurso!

Editora

Interface Gráfica

Navegação gráfica

Atalho de barra de status

Faixas de opções e modo de exibição

Guia de Início Rápido.4

4 https://www.udesc.br/arquivos/udesc/id_cpmenu/5297/Guia_de_Inicio_Rapido___Word_2016_14952206861576.pdf
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Ao clicar em Documento em branco surgirá a tela principal do Word 20165.

Área de trabalho do Word 2016.

Barra de Ferramentas de Acesso Rápido
Permite adicionar atalhos, de funções comumente utilizadas no trabalho com documentos que podem ser personalizados de acordo 

com a necessidade do usuário.

Faixa de Opções
Faixa de Opções é o local onde estão os principais comandos do Word, todas organizadas em grupos e distribuídas por meio de guias, 

que permitem fácil localização e acesso. As faixas de Opções são separadas por nove guias: Arquivos; Página Inicial, Inserir, Design, Layout, 
Referências, Correspondências, Revisão e Exibir.

– Arquivos: possui diversas funcionalidades, dentre algumas:
– Novo: abrir um Novo documento ou um modelo (.dotx) pré-formatado.
– Abrir: opções para abrir documentos já salvos tanto no computador como no sistema de armazenamento em nuvem da Microsoft, 

One Drive. Além de exibir um histórico dos últimos arquivos abertos.
– Salvar/Salvar como: a primeira vez que irá salvar o documento as duas opções levam ao mesmo lugar. Apenas a partir da segunda 

vez em diante que o Salvar apenas atualiza o documento e o Salvar como exibe a janela abaixo. Contém os locais onde serão armazenados 
os arquivos. Opções locais como na nuvem (OneDrive).

5 Melo, F. INFORMÁTICA. MS-Word 2016.
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COMPETÊNCIAS E AUTONOMIA MUNICIPAL. PRINCÍPIOS.
OS PODERES MUNICIPAIS.  LEGISLATIVO E EXECUTIVO. AS 
ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL. COMPOSIÇÃO, ES-
TRUTURA E FUNCIONAMENTO.PROCESSO E TÉCNICA LE-
GISLATIVA. O PODER EXECUTIVO E SUAS ATRIBUIÇÕES. A 
ORGANIZAÇÃO DA PREFEITURA. ÓRGÃOS DA SUA ESTRU-
TURA.POLÍTICAS MUNICIPAIS. POLÍTICA URBANA. PO-
LÍTICA DE SAÚDE. POLÍTICA CULTURAL E EDUCACIONAL.  
POLÍTICA DO MEIO AMBIENTE. POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. . POLÍTICA ECONÔMICA NORMAS ORÇAMENTÁ-
RIAS.28. ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL. 
BENS MUNICIPAIS. ATOS MUNICIPAIS LEGISLAÇÃO 
ATUALIZADA: LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 28, DE 19.06.2000

Dá nova redação à Lei Orgânica Municipal.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Paracatu - Estado de 
Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 79, III, 
da Resolução Legislativa nº 351, de 30 de outubro de 1996, promul-
ga a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal:

Art. 1º A Lei Orgânica do Município de Paracatu passa a vigorar 
com a seguinte redação:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Paracatu, pessoa jurídica de direito pú-
blico interno é unidade territorial que integra a organização polí-
tico-administrativa do Estado de Minas Gerais e da República Fed 
erati va do Brasil, dotado de autonomia política, administrativa, 
financeira e legislativa, conforme assegurado pela Constituição Fe-
deral, pela Constituição Estadual e por esta Lei Orgânica.

Art. 2º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º Constituem patrimônio do Município todos os bens mó-
veis e imóveis, corpóreos ou incorpóreos, direitos e ações que a 
qualquer título lhe pertençam.

Art. 4º A sede do Município dá-lhe nome e tem a categoria de 
cidade.

Art. 5º São símbolos do Município a Bandeira e o Hino, repre-
sentativos de sua cultura e história.

Art. 6º O Município poderá dividir-se, para fins administrativos, 
em distritos a serem criados, organizados, suprimidos ou fundidos 
por lei, observada a legislação estadual.

Parágrafo único. O distrito terá o nome da respectiva sede, cuja 
categoria será a de vila.

Art. 7º A organização do Município observará os seguintes prin-
cípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes federa-

dos;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem 

distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condi-
ção econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos bens, 
serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito 
da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais 
e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da popu-
lação.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 8º Ao Município compete prover a tudo quanto seja de 
seu peculiar interesse e do bem estar da população, cabendo-lhe, 
dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de con-
cessão ou permissão, os seguintes serviços públicos:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal;
b) abastecimento de água e esgotamento sanitário;
c) mercados, feiras e matadouros;
d) cemitérios e serviços funerários;
e) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;
V - fixar preços e tarifas pela prestação de serviços públicos;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado programas de educação infantil e de ensino fundamental;
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
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IX - realizar atividades de defesa civil, inclusive de combate a 
incêndios e prevenção de acidentes naturais, em coordenação com 
a União e o Estado;

X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, ar-
tístico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual;

XI - dispor sobre o plano plurianual de investimentos, a lei de 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

XII - estabelecer o regime jurídico dos servidores públicos e or-
ganizar os respectivos planos de carreira e de remuneração;

XIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XIV - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, por ne-
cessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, observada a 
legislação federal;

XV - promover, no que couber, o adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano;

XVI - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urba-
nísticas convenientes à ordenação do seu território, observadas as 
diretrizes da legislação federal;

XVII - elaborar e executar o plano diretor de desenvolvimento 
integrado;

XVIII - organizar e sinalizar as vias urbanas e rurais e estradas 
municipais, bem como definir as zonas de silêncio e de tráfego em 
condições especiais;

XIX - regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros pú-
blicos;

XX - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

XXI - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive a seus concessionários;

XXII - executar obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
d) construção e conservação de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais.
XXIII - regulamentar e fiscalizar os serviços de táxi e demais ve-

ículos de aluguel;
XXIV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-

rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XXV - conceder licença para:
a) localização e funcionamento de estabelecimentos indus-

triais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, emblemas e utiliza-

ção de alto falantes para fins de publicidade e propaganda;
c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de competições esportivas, espetáculos e diverti-

mentos públicos;
XXVI - cassar a licença de estabelecimento que se tornar preju-

dicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons cos-
tumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento 
do estabelecimento;

XXVII - cassar a licença de clube, boate e outros estabelecimen-
tos de lazer e diversão que praticarem atos racistas ou discrimina-
tórios;

XXVIII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXIX - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

XXX - coibir a discriminação racial em seus órgãos, combatendo 
toda e qualquer prática racista ou discriminatória;

XXXI - instituir a guarda municipal, conforme dispuser a lei, des-
tinada a:

a) proteger os bens, serviços e instalações municipais;
b) organizar, dirigir e fiscalizar o tráfego de veículos em seu ter-

ritório;
c) proteger o patrimônio histórico, cultural e ecológico do Mu-

nicípio;
XXXII - associar-se a outros Municípios, do mesmo complexo 

geoeconômico e social, mediante convênio, para a gestão, sob pla-
nejamento, de funções públicas ou serviços de interesse comum, de 
forma permanente ou transitória;

XXXIII - participar da criação de entidade intermunicipal para 
realização de obra, exercício de atividade ou execução de serviço 
específico de interesse comum.

Art. 9º Além das competências previstas no artigo anterior, o 
Município atuará no exercício das competências que lhe são come-
tidas pela Constituição Federal em comum crni a União e os Esta-
dos, notadamente no que diz respeito a:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.
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CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 10. Ao Município é vedado:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferência entre si;
IV - subvencionar ou favorecer, através de quaisquer recursos 

ou meios, propaganda político-partidária ou estranha à lei ou ao 
interesse público;

V - manter publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenha caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos, emblemas ou imagens que caracte-
rizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos.

CAPÍTULO IV
DO PODER MUNICIPAL

Art. 11. O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce atra-
vés de representantes eleitos para o Legislativo e o Executivo, ou 
diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei.

§ 1º O povo exerce o poder:
I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei Orgâni-

ca e de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros;
III - pelo plebiscito e pelo referendo.
§ 2º Os representantes do povo serão eleitos através dos par-

tidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo anterior.
Art. 12. É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 

União o Estado e com outros municípios, assegurar a todos o exercí-
cio dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos 
pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e da-
queles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas com-
petências municipais específicas, em especial no que respeita a:

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equi-
librado bem de uso comum do povo, para as presentes e futuras 
gerações;

II - locomoção através de transporte coletivo adequado, me-
diante tarifa acessível ao usuário;

III - dignas condições de moradia;
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, turísti-

co, artístico, arquitetônico e paisagístico;
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade;
VI - ensino fundamental e educação infantil;
VII - acesso universal e igual à saúde;
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e lazer.
Parágrafo único. A criança o adolescente e o idoso são priorida-

de absoluta do Município”(NR)
Art. 13. O Poder Municipal criará, por lei, conselhos compostos 

de representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a ade-
quada participação de todos os cidadãos em suas decisões.

Art. 14. A lei disporá sobre:
I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das asso-

ciações representativas, no processo de planejamento municipal e, 
em especial, na elaboração do Plano Diretor, do Plano Plurianual, 
das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual;

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder Munici-
pal e das obras e serviços públicos;

III - a participação popular nas audiências públicas promovidas 
pelo Legislativo ou pelo Executivo.

Art. 15. O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa de pro-
por a convocação de plebiscitos antes de proceder à discussão e 
aprovação de obras de valor elevado ou que tenham significativo 
impacto ambiental, segundo estabelecido em lei.

Art. 16. Qualquer munícipe, partido político, associação ou 
entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à Câmara 
Municipal, bem como aos órgãos do Poder Executivo.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

“Art. 17. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
que se compõe de vereadores, representantes do povo paracatuen-
se, eleitos na forma da lei.

§ 1º A composição da Câmara Municipal é de dezessete verea-
dores, nos termos do art. 29, IV, da Constituição Federal.

§ 2º Cada legislatura terá a duração de quatro anos.” (NR)
“Art. 18. São condições de elegibilidade para o mandato do Ve-

reador, na forma da lei federal:
I - nacionalidade brasileira;
II - pleno exercício dos direitos políticos;
III - alistamento eleitoral;
IV - domicílio eleitoral na circunscrição;
V - filiação partidária;
VI - ser alfabetizado.
VII - idade mínima de 18 anos.
“Art. 19. (Revogado)
“Art. 20. Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica, as 

deliberações da Câmara Municipal serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DA POSSE DOS VEREADORES

“Art. 21. A Câmara Municipal reunir-se-á, em reunião prepara-
tória, no primeiro dia do primeiro ano da legislatura, para dar posse 
aos vereadores, eleger e dar posse aos membros da Mesa Diretora 
e dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 1º Assumirá a presidência dos trabalhos o vereador mais ido-
so dentre os eleitos e diplomados.

§ 2º Aberta a reunião, o Presidente designará comissão com-
posta de dois vereadores para receber o Prefeito e o Vice-Prefeito 
e introduzi-los no Plenário, os quais tomarão assento ao seu lado.

§ 3º Verificada a autenticidade dos diplomas, o Presidente de-
signará um dos vereadores para funcionar como secretário até a 
posse da Mesa Diretora.

§ 4º O vereador mais votado, a convite do Presidente da reu-
nião, prestará, de pé, no que será acompanhado pelos demais, o 
seguinte juramento: Prometo cumprir a Constituição Federal, a 
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Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, 
desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo pro-
gresso do Município de Paracatu e pelo bem-estar de seu povo.

§ 5º Em seguida, será feita pelo Secretário a chamada nominal 
dos vereadores e cada um, ao ser proferido o seu nome, responde-
rá: Assim o prometo.

§ 6º O Vereador que não tomar posse na reunião preparató-
ria determinada neste artigo, deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 
(quinze) dias do início do funcionamento normal da Câmara Munici-
pal, sob pena de perda do mandato, salvo justo motivo, aceito pela 
maioria absoluta de seus membros.

§ 7º No ato de posse, os Vereadores deverão desincompatibili-
zar-se e fazer declaração de seus bens, repetida quando do término 
do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas 
em ata e divulgadas para o conhecimento público.

SEÇÃO III
DA COMPOSIÇÃO E DA ELEIÇÃO DA MESA

“Art. 22. A Mesa da Câmara Municipal compõe-se do Presiden-
te, do Vice-Presidente e do Secretário, os quais se substituirão nesta 
ordem.

“Art. 23. Imediatamente após a posse, presente a maioria ab-
soluta dos membros da Câmara Municipal, os Vereadores reunir-se-
-ão, sob a presidência do Vereador mais idoso e elegerão os mem-
bros da Mesa Diretora.

§ 1º A votação dar-se-á por processo nominal para cada cargo 
da Mesa Diretora.(NR)

§ 2º Em caso de empate na eleição prevista neste artigo, será 
considerado eleito o candidato mais idoso.

§ 3º Após eleita e empossada a Mesa Diretora, o Vereador mais 
idoso encerrará a reunião preparatória.

§ 4º Na falta do quorum previsto no caput deste artigo, o Vere-
ador mais idoso permanecerá na Presidência e convocará reuniões 
diárias, até que seja eleita a Mesa Diretora.

§ 5º É de dois anos o mandato dos membros da Mesa Diretora 
da Câmara, permitida a recondução.(NR)

§ 6º A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio, com-
preendidas pelas terceira e quarta sessões legislativas ordinárias da 
legislatura, far-se-á em reunião especial convocada paro o primeiro 
dia após a última reunião ordinária da segunda sessão legislativa 
ordinária.” (NR)

“Art. 24. Qualquer membro da Mesa Diretora poderá ser desti-
tuído mediante requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo 
voto de dois terços dos membros da Câmara Municipal, quando fal-
toso, omisso e ineficiente no desempenho de suas atribuições regi-
mentais, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

“Art. 25. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, es-
pecialmente, no que se refere ao seguinte:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legis-
lação federal e estadual;

II - tributos municipais, bem como autorização de isenções e 
anistias fiscais e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamen-
tárias, bem como autorizara abertura de créditos suplementares e 
especiais;

IV - concessão e obtenção de empréstimos e operações de cré-
ditos, bem como sobre a forma e meio de pagamento;

V - autorização para concessão de auxílios e subvenções;
VI - autorização para concessão e permissão de serviços públi-

cos;
VII - autorização para concessão de direito real de uso de bens 

municipais;
VIII - autorização para alienação e concessão de bens imóveis;
IX - autorização para aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargo;
X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 

funções públicas e fixação da respectiva remuneração;
XI - regime jurídico dos servidores;
XII - criação, extinção e definição da estrutura e atribuições das 

Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública;
XIII - plano diretor de desenvolvimento integrado;
XIV - delimitação do perímetro urbano;
XV - ordenamento, parcelamento e uso do solo urbano;
XVI - obras e edificações;
XVIII - alteração da denominação de próprios, vias e logradou-

ros públicos;
XVIII - organização e prestação dos serviços públicos;
XI - X - posturas municipais.
“Art. 26. Compete exclusivamente à Câmara Municipal, entre 

outras, as seguintes atribuições:
I - elaborar seu Regimento Interno;
II - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 

desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação e extinção de cargos, empregos ou funções, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

IV - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Verea-
dores e dos Secretários Municipais, mediante lei de sua iniciativa, 
observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica;

V - mudar temporariamente a sua sede;
VI - deliberar sobre o adiamento e suspensão das sessões;
VII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito e receber os res-

pectivos compromissos ou renúncia;
VIII - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vere-

adores, para afastamento do cargo;
IX - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por período 

superior a 15 (quinze) dias;
X - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a 

fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Município;

XI - declarar a perda de mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal, nesta 
Lei Orgânica e na legislação federal aplicável;

XII - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da Administração indireta;

XIII - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução dos planos de Governo;
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NÚMEROS E OPERAÇÕES: SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL. MÚLTIPLOS E DIVISORES DE UM NÚMERO NATURAL. RE-
GRAS DE DIVISIBILIDADE. FATORAÇÃO E PRODUTOS NOTÁVEIS

SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL
O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os números.
Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica o seu 

valor.
É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é também 

chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade (zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Exemplos

Ordens e Classes

No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três ordens 
temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unida-
des
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unida-
des 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unida-
des 
de 

Milhas

Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando um 
ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido como: 

cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

MÚLTIPLOS E DIVISORES
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural podem ser estendidos para o conjunto dos números inteiros1. Ao 

abordar múltiplos e divisores, estamos nos referindo a conjuntos numéricos que satisfazem certas condições. Múltiplos são obtidos pela 
multiplicação por números inteiros, enquanto divisores são números pelos quais um determinado número é divisível.

Esses conceitos conduzem a subconjuntos dos números inteiros, pois os elementos dos conjuntos de múltiplos e divisores pertencem 
ao conjunto dos números inteiros. Para compreender o que são números primos, é fundamental ter uma compreensão sólida do conceito 
de divisores.

1  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.htm
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Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número 

a é múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k 
tal que a=b⋅k. Portanto, o conjunto dos múltiplos de a é obtido 
multiplicando a por todos os números inteiros, e os resultados 
dessas multiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, podemos listar os 12 primeiros múltiplos de 2 
da seguinte maneira, multiplicando o número 2 pelos 12 primeiros 
números inteiros: 2⋅1,2⋅2,2⋅3,…,2⋅12

Isso resulta nos seguintes múltiplos de 2: 2,4,6,…,24
2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista 
de múltiplos é gerada pela multiplicação do número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é múltiplo de outro, é necessário 
encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação entre 
eles resulte no primeiro número. Em outras palavras, a é múltiplo 
de b se existir um número inteiro k tal que a=b⋅k. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49. 49 = 7 · 7

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

– Múltiplos de 4
Como observamos, para identificar os múltiplos do número 4, é 

necessário multiplicar o 4 por números inteiros. Portanto: 
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

CRITÉRIOS DE DIVISIBILIDADE
Critérios de divisibilidade são diretrizes práticas que permitem 

determinar se um número é divisível por outro sem realizar a 
operação de divisão.

– Divisibilidade por 2 ocorre quando um número termina em 0, 
2, 4, 6 ou 8, ou seja, quando é um número par.

– A divisibilidade por 3 ocorre quando a soma dos valores 
absolutos dos algarismos de um número é divisível por 3.

– Divisibilidade por 4: Um número é divisível por 4 quando seus 
dois últimos algarismos formam um número divisível por 4.

– Divisibilidade por 5: Um número é divisível por 5 quando 
termina em 0 ou 5.

– Divisibilidade por 6: Um número é divisível por 6 quando é 
divisível por 2 e por 3 simultaneamente.

– Divisibilidade por 7: Um número é divisível por 7 quando 
o dobro do seu último algarismo, subtraído do número sem esse 
algarismo, resulta em um número múltiplo de 7. Esse processo é 
repetido até verificar a divisibilidade.

– Divisibilidade por 8: Um número é divisível por 8 quando seus 
três últimos algarismos formam um número divisível por 8.

– Divisibilidade por 9: Um número é divisível por 9 quando a 
soma dos valores absolutos de seus algarismos é divisível por 9.

– Divisibilidade por 10: Um número é divisível por 10 quando o 
algarismo da unidade termina em zero.

– Divisibilidade por 11: Um número é divisível por 11 quando a 
diferença entre a soma dos algarismos de posição ímpar e a soma 
dos algarismos de posição par resulta em um número divisível por 
11, ou quando essas somas são iguais.

– Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando é 
divisível por 3 e por 4 simultaneamente.

– Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando é 
divisível por 3 e por 5 simultaneamente.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os 
números que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão associadas à divisão entre dois 

inteiros. É importante notar que quando um inteiro é múltiplo de 
outro, ele é também divisível por esse outro número.

Vamos considerar o algoritmo da divisão para uma melhor 
compreensão das propriedades:
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N=d⋅q+r, onde q e  r são números inteiros.
Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N−r) 
é um múltiplo do divisor, ou seja, o número d é um divisor de N−r.

– Propriedade 2: A soma entre o dividendo e o resto, acrescida 
do divisor (N−r+d), é um múltiplo de d, indicando que d é um divisor 
de (N−r+d).

Alguns exemplos:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que as 

propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível por 
8 e: 528 = 8 · 66

Exemplos:
1) O número de divisores positivos do número 40 é:
(A) 8
(B) 6
(C) 4
(D) 2
(E) 20

Solução: Resposta: A.
Vamos decompor o número 40 em fatores primos.
40 = 23 . 51 ; pela regra temos que devemos adicionar 1 a cada 

expoente:
3 + 1 = 4  e 1 + 1 = 2 ; então pegamos os resultados e 

multiplicamos 4.2 = 8, logo temos 8 divisores de 40.

2) Considere um número divisível por 6, composto por 3 
algarismos distintos e pertencentes ao conjunto A={3,4,5,6,7}.A 
quantidade de números que podem ser formados sob tais condições 
é:

(A) 6
(B) 7
(C) 9
(D) 8
(E) 10

Solução: Resposta: D.
Para ser divisível por 6 precisa ser divisível por 2 e 3 ao mesmo 

tempo, e por isso deverá ser par também, e a soma dos seus 
algarismos deve ser um múltiplo de 3.

Logo os finais devem ser 4 e 6:
354, 456, 534, 546, 564, 576, 654, 756, logo temos 8 números.

FATORAÇÃO NUMÉRICA
A fatoração numérica ocorre por meio da decomposição em 

fatores primos. Para decompor um número natural em fatores 
primos, realizamos divisões sucessivas pelo menor divisor primo. 
Em seguida, repetimos o processo com os quocientes obtidos 
até alcançar o quociente 1. O produto de todos os fatores primos 
resultantes representa a fatoração do número. 

Exemplo:

Exemplos:
1) Escreva três números diferentes cujos únicos fatores primos 

são os números 2 e 3.

Solução: Resposta “12, 18, 108”.
A resposta pode ser muito variada. Alguns exemplos estão na 

justificativa abaixo.
Para chegarmos a alguns números que possuem por fatores 

apenas os números 2 e 3 não precisamos escolher um número e 
fatorá-lo. O meio mais rápido de encontrar um número que possui 
por únicos fatores os números 2 e 3 é “criá-lo” multiplicando 2 e 3 
quantas vezes quisermos. 

Exemplos:
2 x 2 x 3 = 12
3 x 3 x 2 = 18
2 x 2 x 3 x 3 x 3 = 108.

2) Qual é o menor número primo com dois algarismos?

Solução: Resposta “número 11”.

PRODUTOS NOTÁVEIS
Os produtos notáveis obedecem a leis especiais de formação e, 

por isso, não são efetuados pelas regras normais da multiplicação 
de polinômios. Apresentam-se em grande número e dão origem a 
um conjunto de identidades de grande aplicação.

Considere a e b, expressões em R, representando polinômios 
quaisquer, apresentamos a seguir os produtos notáveis.

– Quadrado da Soma de Dois Termos: sendo a o primeiro 
termo e b o segundo termo, é igual ao quadrado do primeiro, mais 
duas vezes o primeiro pelo segundo, mais o quadrado do segundo.

(a + b)2 = (a + b) (a + b) = a2 + 2ab + b2

(a + b)2 = a2 + 2ab + b2

– Quadrado da Diferença de Dois Termos: sendo a o primeiro 
termo e b o segundo termo, é igual ao quadrado do primeiro, menos 
duas vezes o primeiro pelo segundo, mais o quadrado do segundo.

(a - b)2 = (a - b) (a - b) = a2 - 2ab + b2

(a - b)2 = a2 - 2ab + b2

– Produto da Soma pela Diferença de Dois Termos: sendo a 
o primeiro termo e b o segundo termo, é igual ao quadrado do 
primeiro menos o quadrado do segundo.

(a + b).(a – b) = a2 – ab + ab - b2

(a + b).(a – b) = a2 – b2
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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL: FUNDAMENTOS DA ORGAN-
IZAÇÃO MUNICIPAL; COMPETÊNCIAS COMUNS E PRIVA-
TIVAS. PODERES LEGISLATIVO E EXECUTIVO; RESPONSA-
BILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS - VEREADORES, 
PRESIDENTE DA CÂMARA E PREFEITO. ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL

EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 28, DE 19.06.2000

Dá nova redação à Lei Orgânica Municipal.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Paracatu - Estado de 
Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 79, III, 
da Resolução Legislativa nº 351, de 30 de outubro de 1996, promul-
ga a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal:

Art. 1º A Lei Orgânica do Município de Paracatu passa a vigorar 
com a seguinte redação:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Paracatu, pessoa jurídica de direito pú-
blico interno é unidade territorial que integra a organização polí-
tico-administrativa do Estado de Minas Gerais e da República Fed 
erati va do Brasil, dotado de autonomia política, administrativa, 
financeira e legislativa, conforme assegurado pela Constituição Fe-
deral, pela Constituição Estadual e por esta Lei Orgânica.

Art. 2º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 3º Constituem patrimônio do Município todos os bens mó-
veis e imóveis, corpóreos ou incorpóreos, direitos e ações que a 
qualquer título lhe pertençam.

Art. 4º A sede do Município dá-lhe nome e tem a categoria de 
cidade.

Art. 5º São símbolos do Município a Bandeira e o Hino, repre-
sentativos de sua cultura e história.

Art. 6º O Município poderá dividir-se, para fins administrativos, 
em distritos a serem criados, organizados, suprimidos ou fundidos 
por lei, observada a legislação estadual.

Parágrafo único. O distrito terá o nome da respectiva sede, cuja 
categoria será a de vila.

Art. 7º A organização do Município observará os seguintes prin-
cípios e diretrizes:

I - a prática democrática;
II - a soberania e a participação popular;
III - a transparência e o controle popular na ação do governo;
IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação das 

associações e movimentos sociais;
V - a programação e o planejamento sistemáticos;
VI - o exercício pleno da autonomia municipal;
VII - a articulação e cooperação com os demais entes federa-

dos;
VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, sem 

distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condi-
ção econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos bens, 
serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência digna;

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito 
da lei, afluam para o Município;

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais 
e do meio ambiente do Município;

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da popu-
lação.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 8º Ao Município compete prover a tudo quanto seja de 
seu peculiar interesse e do bem estar da população, cabendo-lhe, 
dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
III - instituir e arrecadar tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de con-
cessão ou permissão, os seguintes serviços públicos:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal;
b) abastecimento de água e esgotamento sanitário;
c) mercados, feiras e matadouros;
d) cemitérios e serviços funerários;
e) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;
V - fixar preços e tarifas pela prestação de serviços públicos;
VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado programas de educação infantil e de ensino fundamental;
VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
VIII - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
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IX - realizar atividades de defesa civil, inclusive de combate a 
incêndios e prevenção de acidentes naturais, em coordenação com 
a União e o Estado;

X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, ar-
tístico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual;

XI - dispor sobre o plano plurianual de investimentos, a lei de 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual;

XII - estabelecer o regime jurídico dos servidores públicos e or-
ganizar os respectivos planos de carreira e de remuneração;

XIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XIV - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, por ne-
cessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, observada a 
legislação federal;

XV - promover, no que couber, o adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano;

XVI - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de ar-
ruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urba-
nísticas convenientes à ordenação do seu território, observadas as 
diretrizes da legislação federal;

XVII - elaborar e executar o plano diretor de desenvolvimento 
integrado;

XVIII - organizar e sinalizar as vias urbanas e rurais e estradas 
municipais, bem como definir as zonas de silêncio e de tráfego em 
condições especiais;

XIX - regulamentar e fiscalizar a utilização dos logradouros pú-
blicos;

XX - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tone-
lagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

XXI - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive a seus concessionários;

XXII - executar obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
d) construção e conservação de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais.
XXIII - regulamentar e fiscalizar os serviços de táxi e demais ve-

ículos de aluguel;
XXIV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-

rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XXV - conceder licença para:
a) localização e funcionamento de estabelecimentos indus-

triais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, emblemas e utiliza-

ção de alto falantes para fins de publicidade e propaganda;
c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de competições esportivas, espetáculos e diverti-

mentos públicos;
XXVI - cassar a licença de estabelecimento que se tornar preju-

dicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons cos-
tumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento 
do estabelecimento;

XXVII - cassar a licença de clube, boate e outros estabelecimen-
tos de lazer e diversão que praticarem atos racistas ou discrimina-
tórios;

XXVIII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXIX - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis 
e regulamentos;

XXX - coibir a discriminação racial em seus órgãos, combatendo 
toda e qualquer prática racista ou discriminatória;

XXXI - instituir a guarda municipal, conforme dispuser a lei, des-
tinada a:

a) proteger os bens, serviços e instalações municipais;
b) organizar, dirigir e fiscalizar o tráfego de veículos em seu ter-

ritório;
c) proteger o patrimônio histórico, cultural e ecológico do Mu-

nicípio;
XXXII - associar-se a outros Municípios, do mesmo complexo 

geoeconômico e social, mediante convênio, para a gestão, sob pla-
nejamento, de funções públicas ou serviços de interesse comum, de 
forma permanente ou transitória;

XXXIII - participar da criação de entidade intermunicipal para 
realização de obra, exercício de atividade ou execução de serviço 
específico de interesse comum.

Art. 9º Além das competências previstas no artigo anterior, o 
Município atuará no exercício das competências que lhe são come-
tidas pela Constituição Federal em comum crni a União e os Esta-
dos, notadamente no que diz respeito a:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cul-
tural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-

ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.
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TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

“Art. 17. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
que se compõe de vereadores, representantes do povo paracatuen-
se, eleitos na forma da lei.

§ 1º A composição da Câmara Municipal é de dezessete verea-
dores, nos termos do art. 29, IV, da Constituição Federal.

§ 2º Cada legislatura terá a duração de quatro anos.” (NR)
“Art. 18. São condições de elegibilidade para o mandato do Ve-

reador, na forma da lei federal:
I - nacionalidade brasileira;
II - pleno exercício dos direitos políticos;
III - alistamento eleitoral;
IV - domicílio eleitoral na circunscrição;
V - filiação partidária;
VI - ser alfabetizado.
VII - idade mínima de 18 anos.
“Art. 19. (Revogado)
“Art. 20. Salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica, as 

deliberações da Câmara Municipal serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DA POSSE DOS VEREADORES

“Art. 21. A Câmara Municipal reunir-se-á, em reunião prepara-
tória, no primeiro dia do primeiro ano da legislatura, para dar posse 
aos vereadores, eleger e dar posse aos membros da Mesa Diretora 
e dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito.

§ 1º Assumirá a presidência dos trabalhos o vereador mais ido-
so dentre os eleitos e diplomados.

§ 2º Aberta a reunião, o Presidente designará comissão com-
posta de dois vereadores para receber o Prefeito e o Vice-Prefeito 
e introduzi-los no Plenário, os quais tomarão assento ao seu lado.

§ 3º Verificada a autenticidade dos diplomas, o Presidente de-
signará um dos vereadores para funcionar como secretário até a 
posse da Mesa Diretora.

§ 4º O vereador mais votado, a convite do Presidente da reu-
nião, prestará, de pé, no que será acompanhado pelos demais, o 
seguinte juramento: Prometo cumprir a Constituição Federal, a 
Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, 
desempenhar o mandato que me foi confiado e trabalhar pelo pro-
gresso do Município de Paracatu e pelo bem-estar de seu povo.

§ 5º Em seguida, será feita pelo Secretário a chamada nominal 
dos vereadores e cada um, ao ser proferido o seu nome, responde-
rá: Assim o prometo.

§ 6º O Vereador que não tomar posse na reunião preparató-
ria determinada neste artigo, deverá fazê-lo dentro do prazo de 15 
(quinze) dias do início do funcionamento normal da Câmara Munici-
pal, sob pena de perda do mandato, salvo justo motivo, aceito pela 
maioria absoluta de seus membros.

§ 7º No ato de posse, os Vereadores deverão desincompatibili-
zar-se e fazer declaração de seus bens, repetida quando do término 
do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas 
em ata e divulgadas para o conhecimento público.

SEÇÃO III
DA COMPOSIÇÃO E DA ELEIÇÃO DA MESA

“Art. 22. A Mesa da Câmara Municipal compõe-se do Presiden-
te, do Vice-Presidente e do Secretário, os quais se substituirão nesta 
ordem.

“Art. 23. Imediatamente após a posse, presente a maioria ab-
soluta dos membros da Câmara Municipal, os Vereadores reunir-se-
-ão, sob a presidência do Vereador mais idoso e elegerão os mem-
bros da Mesa Diretora.

§ 1º A votação dar-se-á por processo nominal para cada cargo 
da Mesa Diretora.(NR)

§ 2º Em caso de empate na eleição prevista neste artigo, será 
considerado eleito o candidato mais idoso.

§ 3º Após eleita e empossada a Mesa Diretora, o Vereador mais 
idoso encerrará a reunião preparatória.

§ 4º Na falta do quorum previsto no caput deste artigo, o Vere-
ador mais idoso permanecerá na Presidência e convocará reuniões 
diárias, até que seja eleita a Mesa Diretora.

§ 5º É de dois anos o mandato dos membros da Mesa Diretora 
da Câmara, permitida a recondução.(NR)

§ 6º A eleição da Mesa Diretora para o segundo biênio, com-
preendidas pelas terceira e quarta sessões legislativas ordinárias da 
legislatura, far-se-á em reunião especial convocada paro o primeiro 
dia após a última reunião ordinária da segunda sessão legislativa 
ordinária.” (NR)

“Art. 24. Qualquer membro da Mesa Diretora poderá ser desti-
tuído mediante requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo 
voto de dois terços dos membros da Câmara Municipal, quando fal-
toso, omisso e ineficiente no desempenho de suas atribuições regi-
mentais, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SEÇÃO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

“Art. 25. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 
dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, es-
pecialmente, no que se refere ao seguinte:

I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legis-
lação federal e estadual;

II - tributos municipais, bem como autorização de isenções e 
anistias fiscais e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamen-
tárias, bem como autorizara abertura de créditos suplementares e 
especiais;

IV - concessão e obtenção de empréstimos e operações de cré-
ditos, bem como sobre a forma e meio de pagamento;

V - autorização para concessão de auxílios e subvenções;
VI - autorização para concessão e permissão de serviços públi-

cos;
VII - autorização para concessão de direito real de uso de bens 

municipais;
VIII - autorização para alienação e concessão de bens imóveis;
IX - autorização para aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargo;



CONHECIMENTOS ESPECIFÍCOS 

304304
a solução para o seu concurso!

Editora

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas e fixação da respectiva remuneração;

XI - regime jurídico dos servidores;
XII - criação, extinção e definição da estrutura e atribuições das 

Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública;
XIII - plano diretor de desenvolvimento integrado;
XIV - delimitação do perímetro urbano;
XV - ordenamento, parcelamento e uso do solo urbano;
XVI - obras e edificações;
XVIII - alteração da denominação de próprios, vias e logradou-

ros públicos;
XVIII - organização e prestação dos serviços públicos;
XI - X - posturas municipais.
“Art. 26. Compete exclusivamente à Câmara Municipal, entre 

outras, as seguintes atribuições:
I - elaborar seu Regimento Interno;
II - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 

desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação e extinção de cargos, empregos ou funções, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

IV - fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Verea-
dores e dos Secretários Municipais, mediante lei de sua iniciativa, 
observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei Orgânica;

V - mudar temporariamente a sua sede;
VI - deliberar sobre o adiamento e suspensão das sessões;
VII - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito e receber os res-

pectivos compromissos ou renúncia;
VIII - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vere-

adores, para afastamento do cargo;
IX - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município por período 

superior a 15 (quinze) dias;
X - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a 

fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Município;

XI - declarar a perda de mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal, nesta 
Lei Orgânica e na legislação federal aplicável;

XII - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Execu-
tivo, incluídos os da Administração indireta;

XIII - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução dos planos de Governo;

XIV - proceder à tomada de contas do Prefeito, através de co-
missão especial, quando não apresentadas à Câmara Municipal 
dentro de 90 (noventa) dias após a abertura da primeira sessão le-
gislativa ordinária e dentro de 60 (sessenta) dias das sessões legis-
lativas ordinárias subseqüentes de cada legislatura;

XV - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos 
da mesma natu reza para prestar esclarecimentos sobre matéria de 
sua competência, aprazando dia e hora para o comparecimento;

XVI - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referen-
tes à Administração;

XVII - criar comissão especial de inquérito, por prazo certo, 
para apuração de fato determinado que se inclua na competência 
da Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço de seus 
membros;

XVIII - representar ao Procurador Geral de Justiça, mediante 
aprovação de dois terços dos seus membros, contra Prefeito, Vice-
-Prefeito e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mes-
ma natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública 
de que tiver conhecimento;

XIX - conceder títulos honoríficos a pessoas que, reconhecida-
mente, tenham prestado relevantes serviços ao Município ou nele 
se destacado pela atuação exemplar na vida pública ou particular, 
mediante proposta pelo voto de dois terços dos membros da Câma-
ra Municipal.

§ 1º É fixado em 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período, 
desde que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que 
os responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do 
Município prestem as informações e encaminhem os documentos 
requisitados pela Câmara Municipal e aprovados pelo voto da maio-
ria absoluta de seus membros.

§ 2º O não atendimento ao prazo estabelecido no parágrafo an-
terior, ou a prestação de informação falsa ou dolosamente omissa, 
faculta ao Presidente da Câmara solicitar, na conformidade da le-
gislação, a intervenção do Poder Judiciário para fazer cumprir a lei, 
sem prejuízo de outros procedimentos previstos nesta Lei Orgânica.

SEÇÃO V
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

MUNICIPAL

SUBSEÇÃO I
DAS REUNIÕES

“Art. 27. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, de 2 de 
fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.

§ 1º No primeiro ano de cada Legislatura, a primeira sessão 
legislativa ordinária se realizar-se á, independentemente de convo-
cação, de 1º de janeiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de 
dezembro.”(NR)

§ 2º As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no caput 
deste artigo serão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente, 
quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 3º A Câmara Municipal reunir-se-á em reunião preparatória, 
ordinária, extraordinária, especial, solene e secreta, conforme dis-
puser o Regimento Interno.

§ 4º Realizar-se-á, no mínimo, 1 (uma) reunião ordinária por 
semana, durante o período anual, vedada a realização de mais de 
uma reunião por dia.

§ 5º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I - pelo Prefeito, quando este entender necessária;
II - pelo Presidente da Câmara;
III - a requerimento da maioria dos membros da Câmara.
§ 6º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal 

somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.
“Art. 28. A sessão legislativa não será interrompida sem a deli-

beração sobre o projeto de lei orçamentária.
“Art. 29. As reuniões da Câmara Municipal serão realizadas em 

recinto destinado a seu funcionamento, sendo nulas as delibera-
ções que se realizarem fora dele.

§ 1º Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da 
Câmara Municipal ou outra causa que impeça a sua utilização, po-
derão ser realizadas reuniões em outro local no Município, a reque-
rimento da maioria absoluta dos Vereadores e aprovação de dois 
terços de seus membros.




